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PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 

Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 287-A: 

 

Art. 287-A – Divulgar informação ou notícia que sabe ser 

falsa e que possa modificar ou desvirtuar a verdade com relação à 

saúde, segurança pública, economia ou processo eleitoral ou que 

afetem interesse público relevante. 

Pena – detenção, de um a três anos, e multa, se o fato 

não constitui crime mais grave. 

§ 1º Se o agente pratica a conduta prevista no caput 

valendo-se da internet, redes sociais ou outro meio que facilite a 

disseminação da informação ou notícia falsa: 

Pena – reclusão, de dois a quatro anos, e multa, se o fato 

não constitui crime mais grave. 

§ 2º A pena aumenta-se de um a dois terços se o agente 

divulga a informação ou notícia falsa visando obtenção de vantagem 

para si ou para outrem. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

As chamadas notícias falsas, ou “Fake News”, são conteúdos 

produzidos com o objetivo de disseminar mentiras sobres pessoas e 

acontecimentos, enganando a população e influenciando a opinião pública.  

A temática vem ganhando visibilidade no mundo e no Brasil nos últimos 

anos. Nas eleições presidenciais nos Estados Unidos, por exemplo, as interações de 

usuários de redes sociais foram maiores com conteúdos considerados falsos do que 

com notícias de veículos tradicionais, segundo levantamento do site BuzzFeed1.  

Da mesma forma, na votação do impeachment da ex-presidenta Dilma 

Rousseff na Câmara, em abril do ano passado, levantamento do portal BBC Brasil 

revelou que a maioria dos textos mais compartilhados não tinham base factual. 

                                                      
1 http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-12/disseminacao-e-combate-fake-news-e-tema-de-
seminario-no-congresso 
 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-12/disseminacao-e-combate-fake-news-e-tema-de-seminario-no-congresso
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-12/disseminacao-e-combate-fake-news-e-tema-de-seminario-no-congresso
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 Com o seu amplo alcance, essas notícias se transformaram em 

uma fonte de renda para pessoas que criam sites para publicar especialmente 

mentiras que foram criadas propositalmente. O sucesso das informações falsas gera 

muitos acessos, que se transformam em renda para os donos dessas páginas. 

 O tema é de extrema importância e vem sendo discutido no 

mundo todo. Um estudo realizado pela ONG SaferNet em novembro de 2017 

identificou que não existia, na época, nenhuma legislação em vigor específica sobre 

o assunto em outros países.  

 Em janeiro de 2018 entrou em vigor na Alemanha uma nova 

legislação obrigando redes sociais com mais de 2 milhões de membros a removerem 

em até 24 horas conteúdos apontados por usuários como impróprios, como 

discursos de ódio e notícias falsas. A empresa que não atender à exigência pode ser 

multada em até 50 milhões de euros. 

 A presente proposição visa, portanto, coibir a divulgação de 

notícias falsas, principalmente por meio da internet e redes sociais. 

 

Brasília, 7 de fevereiro de 2018. 

 
 

POMPEO DE MATTOS 
DEPUTADO FEDERAL 

Vice-líder 
PDT- RS 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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TÍTULO IX 

DOS CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA 

 

Incitação ao crime  
Art. 286. Incitar, publicamente, a prática de crime:  

Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa.  

 

Apologia de crime ou criminoso  
Art. 287. Fazer, publicamente, apologia de fato criminoso ou de autor de crime:  

Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa. (Vide ADPF nº 187/2009) 

 

Associação Criminosa  
Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de 

cometer crimes:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.  

Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada ou se 

houver a participação de criança ou adolescente. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

12.850, de 2/8/2013, publicado do DOU Edição Extra de 5/8/2013, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2691505
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12850-2-agosto-2013-776714-publicacaooriginal-140689-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12850-2-agosto-2013-776714-publicacaooriginal-140689-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12850-2-agosto-2013-776714-publicacaooriginal-140689-pl.html

